DECRETO N° 750, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993

Disp0e sobre o corte, a exploracéo e a supressao de vegetacao primaria ou nos estagios
avancado e médio de regeneracdo da Mata Atlantica, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 84, inciso 1V,
e tendo em vista o disposto no art. 225, 8§ 4°, da Constituic&o, e de acordo com o disposto no art.
14, dineasaeb , dalLei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, no Decreto-Lei n° 289, de 28 de
fevereiro de 1967, e naLei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981,

DECRETA:

Art. 1° Ficam proibidos o corte, a exploracéo e a supressao de vegetacdo priméria ou nos
estagios avancado e médio de regeneracdo da Mata Atlantica.

Paragrafo Unico. Excepcionalmente, a supressao da vegetacao primaria ou em estagio avancado e
médio de regeneracdo da Mata Atlantica podera ser autorizada, mediante decisdo motivada do
Orgéo estadual competente, com anuéncia prévia do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovéveis (Ibama), informando-se ao Conselho Nacional do Meio Ambiente
(Conama), quando necessaria a execugdo de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade
publica ou interesse social, mediante aprovacdo de estudo e relatério de impacto ambiental.

Art. 2° A explotacdo seletiva de determinadas espécies nativas nas areas cobertas por vegetacdo
priméaria ou nos estégios avancado e médio de regeneracdo da Mata Atléantica podera ser efetuada
desde que observados os seguintes requisitos:

| - ndo promova a supressao de espécies distintas das autorizadas através de préticas de rogadas,
bosgueamento e similares;

Il - elaboracéo de projetos, fundamentados, entre outros aspectos, em estudos prévios técnico-
cientificos de estoques e de garantia de capacidade de manutencéo da espécie;

Il - estabelecimento de é&rea e de retiradas méximas anuais,

IV - prévia autorizacdo do 6rgdo estadual competente, de acordo com as diretrizes e critérios
técnicos por ele estabel ecidos.

Paragrafo anico. Os requisitos deste artigo ndo se aplicam a explotacdo eventual de espécies da
flora, utilizadas para consumo nas propriedades ou posses das populagdes tradicionais, mas
ficara sujeita a autorizacao pelo 6rgéo estadual competente.

Art. 3° Para os efeitos deste decreto, considera-se Mata Atléantica as formagdes florestais e

ecossi stemas associados inseridos no dominio Mata Atléntica, com as respectivas delimitacdes
estabel ecidas pelo Mapa de Vegetacdo do Brasil, IBGE 1988: Floresta Ombréfila Densa
Atlantica, Floresta Ombrofila Mista, Floresta Ombrdfila Aberta, Floresta Estacional
Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, manguezais restingas campos de atitude, brejos
interioranos e encraves florestais do Nordeste.

Art. 4° A supressdo e a exploracdo da vegetacdo secundéria, em estégio inicial de regeneracéo da
Mata Atlantica, serdo regulamentadas por ato do |bama, ouvidos o 6rgdo estadual competente e o
Conselho Estadual do Meio Ambiente respectivo, informando-se ao Conama.

Paragrafo unico. A supressdo ou exploracdo de que trata este artigo, nos Estados em que a
vegetacdo remanescente da Mata Atlantica sejainferior acinco por cento da areaoriginal,
obedecera ao que estabelece o paragrafo unico do art. 1° deste decreto.



Art. 5° Nos casos de vegetacdo secundaria nos estagios médio e avangado de regeneracdo da
Mata Atlantica, o parcelamento do solo ou qualquer edificagéo parafins urbanos so seréo
admitidos quando de conformidade com o plano-diretor do Municipio e demais legislagdes de
protecdo ambiental, mediante prévia autorizacéo dos 0rgaos estaduais competentes e desde que a
vegetacdo ndo apresente qualquer das seguintes caracteristicas.

| - ser abrigo de espécies daflora e fauna silvestres ameacadas de extingao;

Il - exercer fungdo de protecéo de mananciais ou de prevencéo e controle de erosio;

[11 - ter excepcional valor paisagistico.

Art. 6° A definicéo de vegetacdo priméria e secundéria nos estégios avangado, médio einicia de
regeneracdo da Mata Atléntica sera de iniciativa do Ibama, ouvido o 6rgéo competente, aprovado
pelo Conama.

Paragrafo unico. Qualquer intervencdo na Mata Atléantica priméria ou nos estagios avancado e
médio de regeneracdo sd podera ocorrer apos o atendimento do disposto no caput deste artigo.
Art. 7° Fica proibida a exploracéo de vegetacdo que tenha a funcéo de proteger espécies daflora
e fauna silvestres ameagadas de extin¢éo, formar corredores entre remanescentes de vegetacao
primaria ou em estagio avancado e médio de regeneracéo, ou ainda de proteger o entorno de
unidades de conservacdo, bem como a utilizag&o das areas de preservacdo permanente, de que
tratam os arts. 2°e 3°daLe n°4.771, de 15 de setembro de 1965.

Art. 8° A floresta priméria ou em estégio avancado e médio de regeneracdo ndo perdera esta
classificagéo nos casos de incéndio e/ou desmatamento néo licenciados a partir da vigéncia deste
decreto.

Art. 9° 0 Conama sera ainstancia de recurso administrativo sobre as decisdes decorrentes do
disposto neste decreto, nos termos do art. 8%, inciso I11, daLe n° 6.938, de 31 de agosto de 1981.
Art. 10. S8o nulos de pleno direito os atos praticados em desconformidade com as disposi¢oes
do presente decreto.

1° Os empreendimentos ou atividades iniciados ou sendo executados em desconformidade com o
disposto neste decreto deverdo adaptar-se as suas disposi¢oes, no prazo determinado pela
autoridade competente.

2° Para os fins previstos no paragrafo anterior, os interessados dar&o ciéncia do empreendimento
ou da atividade ao 6rgédo de fiscalizacdo local, no prazo de cinco dias, que fara as exigéncias
pertinentes.

Art. 11. 0 Ibama, em articulagcdo com autoridades estaduai s competentes, coordenard rigorosa
fiscalizac&o dos projetos existentes em area da Mata Atlantica.

Parégrafo unico. Incumbe aos 6rgdos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), nos
casos de infracdes as disposi ¢des deste decreto:

a) aplicar as san¢es administrativas cabivels,

b) informar imediatamente ao Ministério Publico, parafins de requisicéo de inquérito policial,
instaurac&o de inquérito civil e propositura de acdo penal e civil publica;

C) representar aos consel hos profissionais competentes em gue inscrito o responsavel técnico
pelo projeto, para apuracdo de sua responsabilidade, consoante a legislacdo especifica.

Art. 12. 0 Ministério do Meio Ambiente adotara as providéncias visando ao rigoroso e fiel
cumprimento do presente decreto, e estimulara estudos técnicos e cientificos visando a
conservacao e 0 mangjo raciona da Mata Atlantica e sua biodiversidade.

Art. 13. Este decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 14. Revoga-se 0 Decreto n° 99.547, de 25 de setembro de 1990.



Brasilia, 10 de fevereiro de 1993; 172° da Independéncia e 105° da Republica.
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